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RUBRICA

PROC. N2




PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Av. 14 de setembro, nº 887

CNPJ: 27.744.143/0001-64


E  D  I  T  A  L

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022
* Disponível em: www.riobananal.es.gov.br *

O Município de Rio Bananal, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito publico, com sede administrativa na Avenida 14 de Setembro, 887 - Centro, Rio Bananal, torna público para conhecimento dos interessados que, por meio da Comissão Permanente de Licitação (CPL), realizará no dia 01 de dezembro de 2022 ás 13:30 horas, baseada no processo nº 5649/2022, licitação na modalidade Concorrência, com a finalidade de receber propostas para a Permissão de Uso de imóveis de sua propriedade, sendo quiosques localizado nas Praças de lazer do Bairro de Santo Antônio e São Sebastião, neste Município, objetivando selecionar, sob o critério de ‘‘maior oferta por lote’’, a proposta exequível mais vantajosa para a PMRB, de acordo com os dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, condições deste Edital e seus Anexos, inclusive a Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009.
PROTOCOLO DOS ENVELOPES

ATÉ às 13:00 do dia 01/12/2022
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

DIA 01/12/2022 às 13:30 HORAS

FAZEM PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL:
Anexo I (Descrição detalhada do objeto);

Anexo II (Termo de Credenciamento);

Anexo III (Modelo de declaração de inexistênica de fato superveniente impeditivo)
Anexo IV (Modelo de Declaração de não contratação de menor);

Anexo V (Modelo da Proposta de Preços)

Anexo VI (Minuta de Contrato)

Anexo VII (Modelo de Declaração de enquadramento a Lei Complementar nº 123/2006);

01 - DO OBJETO 
1.1 - O objeto da presente licitação é a permissão do direito real de uso, de forma onerosa, de imóveis (Quiosques) de propriedade do Município de Rio Bananal, localizados nas Praças de lazer do Bairro de Santo Antônio e São Sebastião, neste Município sendo:

a) Quiosque 01 localizado na Praça Darci Silvestrini na Rua Dom Pedro I, Bairro São Sebastião m aproximadamente 90 m² (noventa metros quadrados) de área construída.
b) Quiosque 02 localizado na Praça Vitório Bacheti na Rua Abramo Caliman, Bairro Santo Antônio lindeiro a Rua Abramo Caliman, com aproximadamente 90 m² (noventa metros quadrados) de área construída;

1.2 - É vedada a permissão de mais de um quiosque para a mesma pessoa jurídica dentre os quiosques localizados nas praças de Rio Bananal. 

1.3 – O objeto desta licitação obedecerá na íntegra o estipulado na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009 e a utilização do imóvel deverá ser destinada ao comércio de produtos alimentícios e bebidas, devendo estar de acordo com a Lei Municipal e demais disposições normativas contidas no anexo I deste Edital - Termo de referência.
02 - DA VISTORIA E DOS ESTADOS DOS IMÓVEIS
2.1 - Os imóveis serão cedidos no estado de conservação em que se encontram, ‘‘ad corpus’’, que poderão ser vistoriados pelos interessados, nos locais onde os mesmos se encontram, indicados no item 01 deste Termo de Referência, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00. Devendo o agendamento para a visita ser feito na Secretaria Municipal de Esporte Turismo e Lazer de Rio Bananal, localizada na Av. 14 de Setembro, 887, Centro ou através do telefone (27) 3265-2924.
2.2 Qualquer alteração na estrutura física da edificação ou benfeitoria deverá ser previamente autorizada pela Prefeitura Municipal de Rio Bananal, ficando desde já pactuado que as modificações e benfeitorias executadas pelo licitante vencedor serão incorporadas ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, sem gerar nenhum ônus a este órgão.
2.3 O ato de entrega da proposta pressupõe o prévio e pleno conhecimento e aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como da real situação do imóvel objeto desta licitação e respectivas benfeitorias, não podendo nenhum proponente alegar o desconhecimento para justificar os atos praticados em desacordo com estas condições.

03 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PERMISSÃO
3.1 - 5.1 - O prazo de duração da permissão é de 12 (doze) meses,  prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do termo de permissão, prorrogáveis, desde que haja interesse das partes, mediante termo aditivo;

3.2 - Poderá a presente Permissão ter o seu termo antecipado, nos casos de rescisão unilateral, amigável ou judicial, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, no que couber.

3.3 - A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização formal e fundamentada da PERMITENTE, devendo esta última ser reduzida a termo no Processo da Licitação.

3.4 - Na hipótese de rescisão prevista no item 3.3, o LICITANTE VENCEDOR terá o prazo de 03 (três) meses para desocupar o imóvel, quando continuará responsável pelo pagamento dos encargos civis administrativos e tributários que venham incidir sobre o imóvel, mantendo-se os demais termos do contrato original.

3.5 - Outros casos de rescisão antecipada estão previstos em cláusula contratual constante do Anexo VI deste Edital.

04 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 - Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica que não possua vínculo direto ou indireto com a Prefeitura Municipal de Rio Bananal, desde que apresente as documentações exigidas abaixo, comprove estabelecimento no município de Rio Bananal e esteja de acordo com as disposições deste Edital.
4.2 - Para os fins deste Edital, entende-se por vínculo direto com a Prefeitura Municipal de Rio Bananal, seus empregados, dirigentes, gerentes ou agentes políticos.

4.3 - Estão impedidas de participar da presente licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública em âmbito Federal, Estadual ou Municipal; Sob processo de concordata, falência, recuperação judicial, concurso de credores, em dissolução ou liquidação; Sob processo de penalização junto a esta Prefeitura, por descumprimento de cláusulas contratuais e prazos, mesmo que o processo ainda não foi finalizado e que se subsumem as disposições dos arts. 9º da Lei nº 8.666/93.

4.4 - É vedada a permissão de mais de um quiosque para o mesmo interessado, nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 970/2009.
4.5 - Os interessados deverão protocolizar na PMRB, até as 13h00min do dia 31/10/2022, os envelopes de n.º 01 – Da HABILITAÇÃO, e de n.º 02 – Da PROPOSTA DE PREÇOS, com a seguinte identificação externa do respectivo conteúdo:

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

Comissão Permanente de Licitação - Concorrência n.º 002/2022
ENVELOPE n.º 01 - HABILITAÇÃO
ENVELOPE n.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
5 – DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP):
5.1 – O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir do regime diferenciado e favorecido, disciplinado na Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, deverá apresentar no ato do credenciamento ou junto a Proposta de Preços declaração conforme anexo VII, de que cumpre as exigências previstas na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e atendem aos requisitos do art. 3º da Lei, acompanhada de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado para comprovar sua qualificação, com data de emissão inferior a 60(sessenta) dias a data de abertura.

5.2 – Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da citada Lei Complementar.

6 -  APRESENTAÇÕES DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
6.1 - No dia, hora e local estipulados no preâmbulo, as proponentes deverão estar representadas na sessão por: 

a) Agente credenciado (Anexo I), a carta credencial deverá estar outorgada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida ou com simples assinatura acompanhado de documento que comprove a assinatura do signatário, acompanhada do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e acompanhado da carteira de identidade do credenciado, ou;

b) Representante legal empresa (proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada), acompanhado do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, (documento comprobatório da sua condição), no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela empresa, e acompanhado de documento de identidade, ou;

c) Procurador munido do instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e acompanhado de documento de Identidade. 

6.1.2 – Os documentos de credenciamento deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação no ato de abertura da reunião ou dentro do envelope 01 “habilitação”, promovendo-se a identificação perante a presidência da sessão pública de abertura dos envelopes “Habilitação”. 

6.2 – Cada empresa poderá ter apenas um representante oficial no presente certame licitatório. 

6.3 – O documento mencionado no subitem 6.3. alínea “a” (cópia autenticada do Ato Constitutivo), apresentado no ato do credenciamento, dispensa o proponente de fazer nova apresentação na documentação do Envelope – HABILITAÇÃO. 

6.4 - Os envelopes Habilitação e Proposta de preços, deverão ser enviados lacrados à Comissão Permanente de Licitação, por meio do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Rio Bananal-ES.

6.5 – Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em originais ou publicados em órgão oficial, ou ainda por qualquer cópia autenticada em cartório ou por servidor da administração, dentro do prazo de validade para aqueles cuja validade possa expirar. Se por ventura algum documento solicitado neste edital, condicionar sua validade a apresentação obrigatória do original, as cópias, mesmo que devidamente autenticadas não serão validadas e reconhecidas para as finalidades propostas neste edital. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade deverá ser acompanhado de DECLARAÇÃO ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

6.5.1 - A autenticação a ser feita por servidor público municipal que dispõe o subitem anterior será solicitado no Protocolo da Prefeitura Municipal de Rio Bananal ou no Setor de Licitações e o licitante deverá apresentar documentos originais juntamente com as cópias para autenticação preferencialmente em momento anterior ao horário de protocolo dos envelopes de habilitação e de proposta de preços, sendo que as cópias deverão ser colocadas dentro dos envelopes correspondes ou junto ao Credenciamento e, na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório e ficarão retidos.

6.5.2 - A referida autenticação poderá não ser feita de forma imediata, haja vista o fluxo de trabalho dos órgãos municipais e a Administração Pública Municipal se reserva a atender a demanda para autenticação um prazo máximo de 90 minutos.

6.6 – O envelope 01 “HABILITAÇÃO” deverá conter os seguintes documentos:

6.6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo - Contrato ou Estatuto Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.6.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa, válida na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO.

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO.

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede do licitante, abrangendo inclusive a inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND/INSS, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO.

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 de maio de 1943. (NR), válida na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO.

6.7 - Documentação apresentada incompleta, rasurada, fora do tempo ou em desconformidade como o presente Edital, inabilita o licitante, que fica impedido de participar da segunda etapa (abertura das propostas) do presente Edital nos termos do art. 41 § 4.º da Lei 8.666/93.

6.8 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

6.9 – DECLARAÇÕES
a)   Declaração da interessada, datada e assinada, de inexistência de fato superveniente impeditivo, conforme anexo II;

b) Declaração da interessada, datada e assinada, que não possui em seu quadro pessoal, empregados, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo III);

6.10 - Os documentos retirados do envelope “HABILITAÇÃO” serão rubricados pela Comissão Permanente de Licitações e em seguida pelos licitantes presentes, permitindo-se aos interessados o exame dos mesmos no local.

6.11 - A Comissão Permanente de Licitações verificará a documentação dos envelopes “HABILITAÇÃO” de todas as empresas licitantes.

6.12 - Caso a Comissão julgue conveniente, a seu exclusivo critério, poderá suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições para analisar a documentação apresentada, marcando nova data e horário em que voltará a se reunir para dar continuidade aos trabalhos.

6.13 - O não comparecimento de proponentes a qualquer das reuniões designadas pela Comissão, não impedirá que ela se realize.

6.14 - O resultado da HABILITAÇÃO será comunicado aos licitantes após o encerramento desta primeira fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos respectivos envelopes ou em nova data, a ser definida pela CPL.

6.15 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento da HABILITAÇÃO, a CPL procederá à verificação das “PROPOSTAS DE PREÇOS” dos licitantes habilitados, que serão analisadas após o encerramento dos procedimentos relativos àquela fase. Caso contrário, serão observados os prazos legais para interposição de recursos.

6.16 - O envelope “PROPOSTA DE PREÇO” dos licitantes inabilitados será devolvido ao respectivo proponente, fechado, desde que, decorrido o prazo legal, ou não tenha havido recurso, ou após denegação deste.

6.17 - A Comissão Permanente de Licitações lavrará ata da reunião de abertura dos envelopes “HABILITAÇÃO“, na qual constarão registros da documentação recebida e aberta, as propostas não abertas e devolvidas, as decisões proferidas no momento e demais ocorrências da reunião.

6.18 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações.

6.19 - Nos casos de empresas ME e EPP, estas deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo previsto na lei 147/2014 cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública e mediante solicitação da proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Só poderão usufruir deste beneficio as empresas que cumpriram as exigências previstas no item 5 do Edital. 

6.20 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

6.21 - Não serão levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações, tanto na fase de habilitação e classificação, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas, ou transcritas em ata. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

6.22 - O não atendimento de qualquer dos requisitos do Edital, implicará na inabilitação da licitante.
07 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE N.º 02
7.1 - A proposta de preços deverá ser entregue datilografada ou impressa em 01 (uma) via, contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo nome e CNPJ), preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo as seguintes informações, conforme consta no anexo IV.

7.2 - A proposta tomará por base o maior valor a ser pago mensalmente pelo uso do imóvel (quiosque), sendo que este valor não poderá ser inferior aos seguintes valores, sendo estes considerados para efeito de julgamento pela Comissão Permanente de Licitação da PMRB:

7.2.1 - Quiosque 01 localizado na Praça Darci Silvestrini na Rua Dom Pedro I, Bairro São Sebastião: R$ 404,00 (Quatrocentos e quatro Reais) mensais e;
7.2.2 - Quiosque 02 localizado na Praça Vitório Bacheti na Rua Abramo Caliman, Bairro Santo Antônio (lindeiro a Rua Abramo Caliman): R$ 1.212,00 (Um mil, duzentos e doze Reais) mensais.
7.3 - Tanto a proposta quanto os documentos que a completam serão assinados na forma legal ou estatutária, salvo mediante procuração.

7.4 - Não serão consideradas pela Comissão Permanente de Licitações qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.

7.5 - Será desclassificada a proposta que apresentar:

a) Preços unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços expressos neste edital;

b) Proposta com valor global manifestamente inexequível, conforme critérios definidos nos §§ 1º e 2º, inciso II, art. 48 da Lei 8.666/93, “significando dizer que, uma vez submetidos ao critério estabelecido na Lei 8.666/93, os preços que se situem em inexequíveis, deverão, necessariamente, ser objeto de demonstração de viabilidade pela empresa que os ofertou, sob pena de, não logrando êxito nessa comprovação, ter desclassificada sua proposta.” (Acórdão nº 1.470/2005, Plenário, rel Min. Ubiratan Aguiar).

c) Qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital.
7.6 – É proibido a permissão de mais de um quiosque para a mesma pessoa jurídica, no entanto proponente pode oferecer proposta para mais de um quiosque.
8 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO
8.1. Serão abertos os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, dos licitantes habilitados, e a CPL verificará a conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital, sendo então estas propostas rubricadas pela Comissão Permanente de Licitações e em seguida pelos licitantes presentes, permitindo-se aos interessados o exame das mesmas no local;

8.2. Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;

8.3. É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar à instauração do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deverá constar originariamente da proposta; 
8.4. A CPL promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

8.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação/desclassificação;

8.6. O resultado do julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS será comunicado aos licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos respectivos envelopes ou em nova data, a ser definida pela CPL;

8.7. Esta licitação é do tipo maior oferta e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o maior preço ofertado, mensal, para a remuneração da permissão;

8.8. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93;
8.9. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a licitação será decidida por sorteio, o qual se realizará na mesma sessão de julgamento;
8.10. Não será permitida, em qualquer fase do processo, a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta;
8.11. Das reuniões para recebimento e abertura das propostas serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes presentes, propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação. O não comparecimento do representante da licitante aos atos de abertura e julgamento ou a falta de sua assinatura na respectiva ata, implicará na aceitação das decisões da Comissão;
8.12.  O licitante fica, desde já, ciente de que, em caso de desistência, anterior ou posterior à contratação, em desconformidade com o previsto neste edital, estará sujeito a aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93.
8.13.   Na hipótese do licitante apresentar proposta para mais de um quiosque e ser o ofertante do maior preço em mais de um quiosque, o mesmo deverá optar apenas um para a Permissão do Termo de Uso, realizando a desistência dos demais no ato da sessão ou via manifestação escrita em até 24 horas úteis, caso seu representante não esteja presente, sob pena de desclassificação.
9 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 - Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem os recursos administrativos previstos no artigo 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

9.2 - Caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de.

a) Habilitação ou inabilitação do licitante.

b) Julgamento das propostas.

c) Anulação ou revogação da licitação.

d) Rescisão do contrato a que se refere o inciso 1 do artigo 79 da Lei 8.666/93.

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

9.3 - Caberá representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

9.4 - Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento.

9.5 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113 da lei acima referida.  

9.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas.

9.7 - Os recursos e representações deverão observar os seguintes requisitos: 

a) Serem dirigidos a autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, datilografados ou impressos, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados da documentação pertinente.

b) Serem assinados por representante legal do licitante ou procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório.

c) Os recursos e representações deverão ser apresentados no Protocolo da Prefeitura, se interpostos fora do prazo legal ou do local indicado, não serão considerados.
10 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
10.1 - O julgamento das propostas e o resultado apurado pela Comissão Permanente de Licitações serão submetidos à autoridade competente para deliberação quanto a sua homologação, após o que se procederá à adjudicação do objeto da licitação, por meio de Contrato, de acordo com a minuta constante neste Edital.
10.2 - O processo licitatório será concluído mediante a assinatura do Contrato de Permissão de Direito de Uso do imóvel. O imóvel será entregue ao vencedor por intermédio da Comissão de Avaliação de Imóveis da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, mediante assinatura do Contrato e aceitação do Termo de Compromisso formulado por esta Comissão. 
10.4 – Após assinatura do termo de Contrato deverá ser quitada a 1ª parcela, o valor correspondente ao valor mensal, devendo daí em diante serem feitos mensalmente os pagamentos das outras parcelas.

10.5 - O licitante vencedor, ou seu representante devidamente credenciado, deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado da PMRB. Se não o fizer, perderá o direito à contratação, independentemente das penalidades cabíveis, caso em que a adjudicação será transferida, sucessivamente, aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, conforme prescrevem os artigos 81, parágrafo único e 64, § 2º, da Lei 8.666/93.

11 - DAS PENALIDADES
11.1 - O licitante vencedor que não cumprir o previsto no presente Edital perderá o direito à contratação, bem como, ainda, ficará impedido de licitar e contratar com a PMRB pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, a critério da PMRB, além de se submeter às penalidades e punições estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal Nº 970, de 17 de fevereiro de 2009.
12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 - A PMRB poderá, em qualquer fase do processo, revogar ou alterar a presente licitação ou o contrato dela decorrente, no todo ou em parte, mediante justificativa fundamentada. Deverá declarar sua nulidade de ofício, ou por provocação de terceiros, se constatada a existência de ilegalidade, nos termos da Lei n.º 8.666/93, art. 49 e parágrafos seguintes.

12.2 - A ocupação do imóvel somente será permitida ao licitante vencedor após assinatura do contrato e aceitação do Termo de Compromisso formulado pela Comissão de Avaliação de Imóveis da Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

12.3 - A PMRB poderá, a qualquer tempo, por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, revogar esta licitação ou anulá-la, por ilegalidade, de forma justificada.

12.4 - O imóvel, objeto desta licitação, será cedido no estado em que se encontra, ‘‘ad corpus’’, sendo inimputável à Prefeitura Municipal de Rio Bananal qualquer responsabilidade pela exatidão ou inexatidão de sua situação física, considerando que o proponente realizou vistoria prévia no local, tendo pleno e expresso conhecimento de suas condições e aceitação de tal situação.

12.5 - Qualquer interessado poderá obter o presente Edital, através da CPL da PMRB, situada na Prefeitura Municipal de Rio Bananal, na Av. 14 de Setembro, 887, Centro, Rio Bananal/ES, ou no site www.riobananal.es.gov.br, onde também poderão ser obtidas informações complementares.

12.6 - O ato de entrega da proposta pressupõe o prévio e pleno conhecimento e aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como da real situação do imóvel objeto desta licitação e respectivas benfeitorias, não podendo nenhum proponente alegar o desconhecimento para justificar os atos praticados em desacordo com estas condições.

12.7 - Os casos omissos serão examinados e decididos na forma da Lei 8.666/93 e demais normas de caráter público.

12.8 - O Imóvel, ora concedido, deverá ser utilizado exclusivamente para os fins previstos na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009, vedada a sua utilização para outra finalidade, cabendo ao licitante vencedor todos os ônus decorrentes da atividade, como por exemplo, o pagamento do ISSQN, e inclusive do ad valorem.

12.9 - Qualquer alteração na estrutura física da edificação ou benfeitoria deverá ser previamente autorizada pela Prefeitura Municipal de Rio Bananal, ficando desde já pactuado que as modificações e benfeitorias executadas pelo licitante vencedor serão incorporadas ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, sem gerar nenhum ônus a este órgão.

12.10 - É vedada a sublocação do imóvel objeto desta licitação.
12.11 - As despesas com impostos e outros, dentre os quais ÁGUA, LUZ, TELEFONE, TAXAS, emolumentos e demais encargos devidos e vinculados à Permissão do imóvel adjudicado, ou desta decorrentes, serão de responsabilidade do licitante vencedor, e os recibos quitados deverão ser entregues à Prefeitura Municipal de Rio Bananal, imediatamente após terem sido adimplidos, ficando, ainda, a conservação e vigilância do conjunto imobiliário do imóvel e arredores (Praça Pública) sob a responsabilidade do licitante vencedor.
12.12 – Demais informações sobre o objeto desta licitação, bem como obrigações e responsabilidades da permissionária se encontram descritas no anexo I deste Edital – Termo de Referência.
13 - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rio Bananal, para dirimir e resolver quaisquer dúvidas oriundas da interpretação desta licitação e, desde já, renunciam a outros por mais privilegiados que sejam.

Rio Bananal/ES, 19 de outubro  de 2022
Lorrayne Silva Lirio Valle
Presidente da CPL
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO 

1.2 Constitui objeto da presente termo de referência a permissão do direito real de uso, de forma onerosa, de imóveis de sua propriedade, sendo quiosque localizado nas Praças de lazer do Bairro de Santo Antônio e São Sebastião, neste Município, sendo:

a) 01 quiosques na Praça Vitorio Baquetti, no Bairro de Santo Antônio, (quiosque 01 e quiosque 02), com aproximadamente 90 m² (noventa metros quadrados) de área construída e;

b) 01 quiosque na Praça Darcy Silvestrini no Bairro de São Sebastião (Dom Pedro) aproximadamente 90 m² (noventa metros quadrados) de área construída.

1.2.1 – Será concedido o uso de 02 (dois) quiosques, sendo proibido a permissão de mais de um quiosque para a mesma pessoa jurídica, de acordo com as especificações e condições abaixo relacionadas.

1.3 O objeto deste termo de referência obedecerá ao estipulado na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009, e o objeto de uso dos imóveis devera ser o comércio de produtos alimentícios e bebidas, devendo estar de acordo com as normas da presente lei e demais disposições normativas descritas abaixo:

1.3.1 - A comercialização de produtos alimentícios fica restrita a:

I - doces milhos e seus subprodutos, farináceos, essências, temperos, especiarias caseiras e comidas típicas e lanches em geral;

II - churrasquinho, frango assado, cachorro-quente e sanduíche;

III –Bebidas do tipo;  café, chocolate, leite e derivados;

IV - sorvetes, refrescos, refrigerantes, sucos, caldo de cana e similares;

V - produtos artesanais, de jardinagem e souvenir;

VI - refeições rápidas, sob a forma de pratos feitos.

VII – Bebidas alcoólicas com teor alcoólico até 15%, em dose ou em lata.
1.3.2 - Não será permitida a comercialização dos seguintes produtos:

I – joias, pedras preciosas e perfumes, exceto essências naturais;

II – inflamáveis explosivos ou corrosivos;

III - armas e munições;

IV - pássaros, animais silvestres e domésticos;

V - equipamentos e aparelhos de som e eletrodomésticos; 

VI – produtos usados;

VII - móveis industrializados;

VIII - materiais de construção;

IX - produtos alimentícios não incluídos no parágrafo anterior;

X - medicamentos e outros produtos farmacêuticos;

XI – bebidas alcoólicas aos menores de 18 (dezoito) anos;

XII - quaisquer outros produtos e artigos que, a critério da administração pública, apresentem risco de vida, perigo à saúde pública ou que possam causar danos à comunidade.

1.3.3 - Cada quiosque possui no mínimo as seguintes instalações:

I – Uma sala para almoxarifado ou deposito;

II – Dois Banheiros composto por sanitários, lavatórios; em laje;

III - Uma cozinha, com pia e bancada;

IV - Uma sala para bar, com pia e bancada;

V - Balcão em granito ao redor do bar 

VI - Várias saídas/tomadas para eletricidade 

VII – Duas portas de aço de enrolar

1.3.4 – O funcionamento dos quiosques se restringirá ao horário entre 06 as 00h com carga horária mínima diária de 04 horas de funcionamento, devendo o mesmo funcionar no mínimo 05 dias por semana.

1.4 – O Imóvel, ora concedido, deverá ser utilizado exclusivamente para os fins previstos na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009, vedada a sua utilização para outra finalidade, cabendo ao licitante vencedor todos os ônus decorrentes da atividade, como por exemplo, o pagamento do ISSQN, e inclusive do ad valorem.

1.5 - É vedada a sublocação do imóvel objeto desta licitação.

2 – JUSTIFICATIVA

A Permissão dos imóveis,objetos deste Edital, justifica-se pelo fato de 01 (um) dos quiosques na praça Vitorio Baqueti em Santo Antônio ter sua ter sua Permissão de Uso encerrada sem possibilidade de renovação e os demais encontrarem-se atualmente sem atingir a finalidade social a que foi destinado, qual seja, o atendimento aos anseios da população na construção e abertura de áreas de lazer, e outros.  

A necessidade da formalização da permissão está relacionada à demanda de se ativar o quiosque para proporcionar lazer e comodidade aos munícipes, oferecendo serviço de alimentação no referido espaço público. 

3 - DA VISTORIA E DOS ESTADOS DOS IMÓVEIS E MANUTENÇÕES

3.1 - Os imóveis serão cedidos no estado de conservação em que se encontram, ‘‘ad corpus’’, que poderão ser vistoriados pelos interessados, nos locais onde os mesmos se encontram, indicados no item 01 deste Termo de Referência, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00. Devendo o agendamento para a visita ser feito na Secretaria Municipal de Esporte Turismo e Lazer de Rio Bananal, localizada na Av. 14 de Setembro, 887, Centro ou através do telefone (27) 3265-2924.

3.2 - Qualquer alteração na estrutura física da edificação ou benfeitoria deverá ser previamente autorizada pela Prefeitura Municipal de Rio Bananal, ficando desde já pactuado que as modificações e benfeitorias executadas pelo licitante vencedor serão incorporadas ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, sem gerar nenhum ônus a este órgão.

3.3 - O ato de entrega da proposta pressupõe o prévio e pleno conhecimento e aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como da real situação do imóvel objeto desta licitação e respectivas benfeitorias, não podendo nenhum proponente alegar o desconhecimento para justificar os atos praticados em desacordo com estas condições.

4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PERMISSIONÁRIA
A PERMISSIONÁRIA ficará obrigada a:

4.1 Conservar todo o conjunto imobiliário ora cedido, realizando os consertos e reparos que se fizerem necessários às suas expensas, sem que caiba qualquer indenização por parte da PERMITENTE. Também é de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a conservação, limpeza e manutenção dos banheiros anexos ao imóvel;

4.2 Estar ciente de que as benfeitorias e modificações que considerar necessárias deverão obrigatoriamente ser analisadas e autorizadas pela PERMITENTE e que tais modificações passarão a integrar o imóvel;

4.3 Cumprir e observar todas as condições e restrições constantes da LEI MUNICIPAL Nº 970, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009, bem como atender as normas gerais da Vigilância Sanitária, dos bons usos e costumes da população e de outras normas que vierem a ser editadas pela PERMITENTE, sob pena de rescisão de contrato;

4.4 Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação;

4.5. Restituir o imóvel ao Município, ao final do contrato, no mesmo estado de conservação e funcionamento quando recebido, devendo a PERMISSIONÁRIA indenizar a PERMITENTE nos casos de danos causados ao imóvel;

4.6. Pagar pontualmente o valor correspondente à remuneração pelo uso do imóvel conforme estabelecido em Contrato;

4.7. Responsabilizar-se por todas as despesas e ônus com o armazenamento de seus produtos, incluindo mão-de-obra especializada e braçal, encargos trabalhistas, incluindo horas-extras, encargos sociais e previdenciários, impostos e taxas federais, estaduais e municipais, bem como todos e quaisquer encargos que vierem a ser necessários ao efetivo cumprimento do objeto;

4.8. Contratar (se necessário) mão de obra entre os cidadãos que residem no Município de Rio Bananal;

4.9. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou acidente que venha a ocorrer com seus empregados ou terceiros à sua ordem, em decorrência da execução do objeto, dentro das dependências do imóvel cedido, sem que haja qualquer responsabilidade, inclusive subsidiária, da PERMITENTE;

4.10. Arcar com despesas com impostos, ÁGUA, LUZ, TELEFONE e demais taxas Federais, Estaduais e Municipais, que vierem a incidir sobre o imóvel, a partir da assinatura do Contrato, que serão de inteira responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, cabendo-lhe apresentar os respectivos comprovantes à PERMITENTE, imediatamente após serem adimplidos, para integrar o histórico de sua contabilidade, ficando ainda a conservação e vigilância do conjunto imobiliário do imóvel e arredor (Praça Pública) sob a responsabilidade do permissionário.

5 – OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE
5.1 – Exercer a fiscalização da execução desse objeto através fiscal de contrato, a ser nomeado por Portaria, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;
5.2 – Notificar, formal e tempestivamente, a PERMISSIONÁRIA sobre irregularidades observadas na execução do objeto.
6 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PERMISSÃO E DOS PAGAMENTOS

6.1 - O prazo de duração da permissão é de 12 (doze) meses prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, contados a partir do termo de permissão, prorrogáveis, desde que haja interesse de ambas as das partes, mediante termo aditivo;

6.2 - Poderá a presente Permissão ter o seu término antecipado, nos casos de rescisão unilateral, amigável ou judicial, nos termos do art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.

6.3 – O pagamento pelo direito de uso do imóvel será efetuado mensalmente, sendo a primeira parcela paga no ato da assinatura do Contrato e as posteriores deverão ser pagas até o décimo dia útil do mês subsequente. O pagamento deverá ser feito por meio de depósito em conta própria da Municipalidade, cujo número será informado pela Secretaria Municipal de Finanças.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 – O descumprimento do contrato submete a PERMISSIONÁRIA às penalidades e punições estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e pelo próprio instrumento contratual firmado entre as partes.

8 – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 – O fiscal do contrato acompanhará a execução em conformidade com a Legislação pertinente.

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1 – O preço inicial do Quiosque 02 na Praça Vitorio Baquetti em Santo Antônio, foi baseado em uma cotação de preços dos imóveis em torno da praça Vitorio Bachetti. Sendo estabelecido como valor mínimo de um Salário Mínimo, R$1.212,00 (Mil duzentos e doze reais). Será reativado conforme  o Art. 9º da Lei 970/2009. 

9.2 – Quiosque 01 na Praça Darcy Silvestrini em São Sebastião, por ser primeira tentativa de funcionamento, e de o comercio não relevante, cabendo o compromisso de zelo pelo espaço, o valor mínimo será R$ 1/3 do salário mínimo 404,00 (quatrocentos e quatro reais ).

9.3 – O valor de permissão dos quiosques sofrerão alteração no mês subsequente que houver correção do salário mínimo.

9.4 – As praças cujo os quiosques estão localizados, receberão eventualmente projetos organizados por essa municipalidade e de forma antecipada haverá agendamento prévio para a organização dos mesmos, bem como dos espaços. 

9.5 – Toda sexta e sábado esta previsto que as praças cujo os quiosques estão localizados receberão a extensão de projetos elaborados pela parceria entre a Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer, Secretaria de Serviços Urbanos, Secretaria de Agricultura e Setor Tributário com entidades e/ou Associação e outros sem fim lucrativos de Rio Bananal (com analise antecipado) para a comercialização de produtos no período matutino e vespertino nas sextas-feiras e apenas no período matutino no sábado. 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: Vandir Nunes Machado - Secretário Municipal de Turismo, Esporte e Lazer

ANEXO II
CREDENCIAMENTO

MODELO DE CARTA CREDENCIAL
..................................,           de                  de 2022.

Á

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de rio Bananal - ES

Assunto: Credenciamento para a participação na Licitação Modalidade Concorrência Nº  002/2022.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) de identidade nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização da Concorrência nº 002/2022 em epígrafe, podendo para tanto, transigir, apresentar recursos e renunciar aos mesmos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

.....................................-ES, ____de _________________de 2022.

_________________________________________________

Assinatura conforme alínea “a” do item 3.1
(nome do representante legal da empresa)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNICA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

REF. LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2022
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL - ES

..........................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na..........................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..................................................., neste ato representada por seu Sócio-Gerente, já qualificado no Contrato Social, em atendimento ao disposto na legislação em vigor, vem por meio do presente DECLARAR, sob as penas da Lei, que inexiste fato superveniente impeditivo à habilitação de nossa empresa no CONCORRÊNCIA Nº 002/2022, e que a mesma NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos o presente para que surta os devidos efeitos legais.   

.....................................-ES, ____de _________________de 2022.

_________________________________________________

(Assinatura do Representante legal do Licitante)


ANEXO IV
DELARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR

REF. LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2022
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL - ES

..........................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na..........................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..................................................., neste ato representada por seu Sócio-Gerente, já qualificado no Contrato Social, em atendimento ao disposto na legislação em vigor, vem por meio do presente DECLARAR, sob as penas da Lei, inteira observância do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

Por ser a mais pura expressão da verdade, firma o presente.

.....................................-ES, ____de _________________de 2022.

_________________________________________________

(Assinatura do Representante legal do Licitante)
ANEXO V
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

Pela presente submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta relativa ao edital em epígrafe.

	PROPOSTA FINANCEIRA

O objeto da presente proposta é a permissão do direito real de uso, de forma onerosa, do(s) imóvel(is) abaixo descrito(s) de propriedade do Município de Rio Bananal propondo pagar mensalmente para utilizar o imóvel o(s) valor(es) :

Item

Descrição

Valor mensal proposto
01

Quiosque 01 localizado na Praça Darci Silvestrini na Rua Dom Pedro I, Bairro São Sebastião com aproximadamente 90 m² - conforme Edital de Concorrência Publica 002/2022 e seus Anexos
R$ xx,xx (valor por extenso)
02

Quiosque 02 localizado na Praça Vitório Bacheti na Rua Abramo Caliman, Bairro Santo Antônio (lindeiro a Rua Abramo Caliman) com aproximadamente 90 m² - conforme Edital de Concorrência Publica 002/2022 e seus Anexos..
R$ xx,xx (valor por extenso)

Tal objeto obedecerá na íntegra o estipulado na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009 e as regras estabelecidas no Edital em epígrafe e a utilização do imóvel deverá ser destinada ao comércio de produtos alimentícios e bebidas, devendo estar de acordo com a Lei Municipal bem como atender as normas gerais da Vigilância Sanitária, dos bons usos e costumes da população e de outras normas que vierem a ser editadas pela PERMITENTE.
Declaro ainda que tenho total conhecimento do Edital em epigrafe, e concordo com o estipulado, estando ciente que devo cumprir as clausulas nele expostas, bem como o estipulado abaixo:

1 – Declaro estar ciente de que em caso de empate entre os valores ofertados será efetuado sorteio para decidir o vencedor, salvo se os mesmos entrarem em comum acordo.

2 - O Imóvel, ora concedido, deverá ser utilizado exclusivamente para os fins previstos na Lei Municipal 970/2009 de 17 de Fevereiro de 2009, vedada a sua utilização para outra finalidade, cabendo ao licitante vencedor todos os ônus decorrentes da atividade, como por exemplo, o pagamento do ISSQN, e inclusive do ad valorem.

3 - Qualquer alteração na estrutura física da edificação ou benfeitoria deverá ser previamente autorizada pela Prefeitura Municipal de Rio Bananal, ficando desde já pactuado que as modificações e benfeitorias executadas pelo licitante vencedor serão incorporadas ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, sem gerar nenhum ônus a este órgão.

4 - É vedada a sublocação do imóvel objeto desta licitação.

5 - As despesas com impostos e outros, dentre os quais ÁGUA, LUZ, TELEFONE, TAXAS, emolumentos e demais encargos devidos e vinculados à Permissão do imóvel adjudicado, ou desta decorrentes, serão de responsabilidade do licitante vencedor, e os recibos quitados deverão ser entregues à Prefeitura Municipal de Rio Bananal, imediatamente após terem sido adimplidos, ficando, ainda, a conservação e vigilância do conjunto imobiliário do imóvel e arredores (Praça Pública) sob a responsabilidade do licitante vencedor.
6 - Na hipótese do licitante apresentar proposta para mais de um quiosque e ser o ofertante do maior preço em mais de um quiosque, o mesmo deverá optar apenas um para a Permissão do Termo de Uso, realizando a desistência dos demais.


Rio Bananal/ES, __ de _____ de 2022.
Assinatura do representante legal
CNPJ: xxxxx
ANEXO VI
(ESTA MINUTA PODERÁ SOFRER ALTERAÇÕES E ADEQUAÇÕES NO SENTIDO DE QUE SE CUMPRA O ESTIPULADO E ESPECIFICADO NO EDITAL)

MINUTA DE CONTRATO 

Termo de Contrato que entre si fazem o Município de Rio Bananal-ES e a Empresa_______________, na forma abaixo.

Contrato de PERMISSÃO DE DIREITO REAL DE USO que entre si celebram, de um lado o  Município de Rio Bananal, Estado do Espírito Santo, por meio da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito publico, com sede na avenida 14 de Setembro, 887 -  Centro, Rio Bananal, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, xxxxxxxxx, brasileiro, casado, portador do CPF n.º xxxxxx, carteira de identidade nº xxxxx,  residente nesta Cidade, doravante denominada PERMITENTE e de outro lado a empresa __________________, neste ato denominada PERMISSIONÁRIA, inscrita no CGC/MF sob o número ______, com sede na __________(endereço completo da empresa), representada pelo(a) Sr.(a). ___________(nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão), _________(indicar a condição jurídica do representante perante a empresa, por ex. sócio diretor, procurador, etc.), tendo em vista o julgamento datado de ___/___/___, referente ao EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA No 002/2022, processo no 8162/2017, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto contratual é a permissão do direito real de uso, de forma onerosa, do imóvel xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com aproximadamente xxxxxxx m² (xxxxxxxxxx metros quadrados) de área construída.
1.2 - O imóvel será entregue ao vencedor por intermédio da Comissão de Avaliação de Imóveis da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, mediante assinatura do Contrato e aceitação total do Termo de Compromisso formulado por esta Comissão. Considera-se o termo de compromisso e suas clausulas partes integrantes deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E PAGAMENTO E CARÊNCIA
2.1 - O prazo de duração da permissão é de 12 (doze) meses prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, contados a partir do termo de permissão, prorrogáveis, desde que haja interesse de ambas as das partes, mediante termo aditivo;

2.2 - Poderá a presente Permissão ter o seu termo antecipado, nos casos de rescisão unilateral, amigável ou judicial, nos termos do art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.
2.3 - O pagamento pelo direito de uso do imóvel será efetuado mensalmente, sendo a primeira parcela paga no ato da assinatura do Contrato e as posteriores deverão ser pagas até o décimo dia útil do mês subsequente. O pagamento deverá ser feito por meio de depósito em conta própria da Municipalidade, cujo número será informado pela Secretaria Municipal de Finanças.
2.4 – O valor mensal a ser pago pela CONTRATADA para garantir o direito de uso do imóvel concedido neste Contrato é de R$ .... (xxxx) e deverá ser efetuado até o décimo dia útil de cada mês.
2.5 – O valor anual, ou seja, por um período de 12 meses, a ser pago pela CONTRATADA é de R$ .....(xxxxx).
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA

A PERMISSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelo o cumprimento do contrato, o não cumprimento ocasionará a perda do direito à contratação, bem como, ainda, ficará impedido de licitar e contratar com a PMRB pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, a critério da PMRB, sofrendo ainda aplicação de multa nos conforme Legislação aplicável, a qual será tida e considerada como dívida líquida e certa, exigível nos termos do artigo 585 do CPC.

CLÁUSULA QUARTA - DA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
4.1. Conservar todo o conjunto imobiliário ora cedido, realizando os consertos e reparos que se fizerem necessários às suas expensas, sem que caiba qualquer indenização por parte da PERMITENTE. Também é de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a conservação, limpeza e manutenção dos banheiros anexos ao imóvel;

4.2.  Estar ciente de que as benfeitorias e modificações que considerar necessárias deverão obrigatoriamente ser analisadas e autorizadas pela PERMITENTE e que tais modificações passarão a integrar o imóvel;
4.3. Restituir o imóvel ao Município, ao final do contrato, em perfeito estado de conservação e funcionamento;

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
5.1. A PERMISSIONÁRIA responsabiliza-se por todas as despesas e ônus com o armazenamento de seus produtos, incluindo mão-de-obra especializada e braçal, encargos trabalhistas, incluindo horas-extras, encargos sociais e previdenciários, impostos e taxas federais, estaduais e municipais, bem como todos e quaisquer encargos que vierem a ser necessários ao efetivo cumprimento do objeto desse contrato.

§ 1º A contratação da mão de obra a que se refere o caput deste cláusula, deverá obrigatoriamente ser efetivada entre os cidadão que residem no município de Rio Bananal.

§ 2º A PERMISSIONÁRIA responsabiliza-se, também, por todo e qualquer dano ou acidente que venha a ocorrer com seus empregados ou terceiros à sua ordem, em decorrência da execução do presente contrato, dentro das dependências do imóvel cedido, sem que haja qualquer responsabilidade, inclusive subsidiária, da PERMITENTE.
5.2. Cumprir e observar todas as condições e restrições constantes da LEI MUNICIPAL Nº 970, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009, bem como atender as normas gerais da Vigilância Sanitária, dos bons usos e costumes da população e de outras normas que vierem a ser editadas pela PERMITENTE, sob pena de rescisão de contrato;

5.3. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação;
5.4. Pagar pontualmente o valor correspondente à remuneração pelo uso do imóvel conforme estabelecido em Contrato.

5.5. Cumprir com as demais obrigações contidas no Edital de Concorrência 002/2022 e seus anexos, bem como na Lei Municipal 970/2009.
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização será feita pela PERMITENTE por meio XXXXXXXXXXXXXXXXXX de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos e as disposições do contrato.

6.2. A PERMITENTE, a qualquer tempo, poderá vistoriar o imóvel ora cedido, através da Secretaria de Administração, que emitirá relatório de sua situação, quando das visitas ao local.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DESPESAS COM IMPOSTOS E CONSERVAÇÃO
7.1. As despesas com impostos, ÁGUA, LUZ, TELEFONE e demais taxas Federais, Estaduais e Municipais, que vierem a incidir sobre o imóvel, a partir da assinatura do Contrato, serão de inteira responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, cabendo-lhe apresentar os respectivos comprovantes à PERMITENTE, imediatamente após serem adimplidos, para integrar o histórico de sua contabilidade.
§ 1º - Os comprovantes de pagamento das despesas e taxas mencionadas deverão ser enviados, rigorosamente, mês a mês, à Secretaria de Finanças da PERMITENTE, sob pena de rescisão do contrato.

§ 2º - A PERMISSIONÁRIA responsabiliza-se pela estrutura de vigilância, conservação e limpeza total do imóvel, considerando as benfeitorias incorporadas ao patrimônio da PERMITENTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL
8.1. O objeto ora concedido será utilizado exclusivamente para Implantação e exploração de atividade específicas no ramo de xxxxxxxxxx, vedada a sua utilização para outra finalidade e qualquer alteração na estrutura física da edificação, sem anuência expressa da PERMITENTE.
8.2 - A comercialização de produtos alimentícios fica restrita a:

I - doces milhos e seus subprodutos, farináceos, essências, temperos, especiarias caseiras e comidas típicas e lanches em geral;

II - churrasquinho, frango assado, cachorro-quente e sanduíche;

III - café, chocolate, leite e derivados;

IV - sorvetes, refrescos, refrigerantes, sucos, caldo de cana e similares;

V - produtos artesanais, de jardinagem e souvenir;

VI - refeições rápidas, sob a forma de pratos feitos.

VII – Bebidas alcoólicas com teor alcoólico até 15º, em dose ou em lata.

8.3 - Não será permitida a comercialização dos seguintes produtos:

I - jóias pedras preciosas e perfumes, exceto essências naturais;

II – inflamáveis explosivos ou corrosivos;

III - armas e munições;

IV - pássaros, animais silvestres e domésticos;

V - equipamentos e aparelhos de som e eletrodomésticos; 

VI – produtos usados;

VII - móveis industrializados;

VIII - materiais de construção;

IX - produtos alimentícios não incluídos no parágrafo anterior;

X - medicamentos e outros produtos farmacêuticos;

XI – bebidas alcoólicas aos menores de 18 (dezoito) anos;

XII – Bebidas em garrafas, inclusive cerveja;

XIII - quaisquer outros produtos e artigos que, a critério da administração pública, apresentem risco de vida, perigo à saúde pública ou que possam causar danos à comunidade.

CLÁUSULA NONA - DA SUBLOCAÇÃO

É vedada a sublocação do imóvel ora cedido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

A presente Permissão poderá ser rescindida nas seguintes hipóteses, além daquelas previstas no Art. 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93:

I - quando do vencimento do prazo estabelecido na Cláusula Segunda do presente instrumento, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso não tenha sido firmado termo aditivo de prorrogação;

II - no caso de enceramento por mais de 90 (noventa dias) das atividades da PERMISSIONÁRIA, ou do atraso do pagamento da parcela mensal, superior a 30 (trinta) dias;
III - por ato unilateral da PERMITENTE, devidamente motivado, ou por rescisão amigável, nos termos dos arts. 79 e 80, da Lei 8.666/93.
§ 1º -  Na hipótese do inciso I, a rescisão será automática.

§ 2º - Nas hipóteses dos incisos II, a rescisão será automática, ficando o infringente responsável por indenizar a outra parte pelos danos sofridos.

§ 3º - Na hipótese de rescisão prevista no item III, a PERMISSIONÁRIA terá o prazo de 03 (três) meses para desocupar o imóvel, quando continuará responsável pelo pagamento de todos os encargos fiscais e parafiscais, mantendo-se os demais termos do contrato original, podendo ser prorrogado somente por concordância expressa, por escrito, da PERMITENTE.

§ 4º - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos da PERMITENTE, em caso de rescisão administrativa do presente contrato, prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93, com as consequências já mencionadas neste contrato e previstas em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos conforme legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento do contrato submete a PERMISSIONÁRIA às penalidades e punições estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93, LEI MUNICIPAL Nº 970, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009, e demais punições previstas no presente contrato e documentos que dele fazem parte.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

As partes elegem, para dirimir quaisquer questões que possam surgir em decorrência da presente Permissão, o foro da Comarca de Rio Bananal, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Fazem parte integrante do presente contrato independente de transcrição:

1 – Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

2 - Lei Municipal Nº 970/2009;
3 - Processo nº 6243/2021;
4 - Edital de Concorrência Pública Nº 002/2022.

5 - Proposta apresentada pela PERMISSIONÁRIA
E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor.







Rio Bananal ___/____/ 2022.

XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXX
ANEXO VII
(MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa ___________________________________________________________, CNPJ:________________________, abaixo assinada por seu representante legal, o Srº ______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________e do CPF nº ____________________________DECLARA para fins de usufruir dos direitos e benefícios previstos para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (MEE E EPP), que cumpre os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar 123/06 e que não incidi nos impedimentos previstos no § 4º do mesmo art., possuindo receita bruta dentro dos limites estabelecidos, se enquadrando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte segundo a disciplina da Lei Complementar 123/2006. 

_________________________, _____ de _________________ de 2022.

_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS: Este documento só é obrigatório para as empresas que se enquadrarem como ME e EPP, que desejarem usufruir dos benefícios da Lei nº 123/2006.
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